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RESUMO

- A mais prudente doutrina, secundada pela jurisprudência desaconselha a imposição de tão violenta

coerção sem prévio pedido da parte interessada, porque é esta quem melhor sabe da conveniência da

medida, da sua oportunidade, dadas a gravidade de que se reveste e a sua repercussão. - O digno Juiz,

entretanto, não examinou as razões que levavam o devedor a embargar aquilo que indicava como sendo

execução de sentença e, incontinente, impôs-lhe e pesada sanção. - Outro aspecto que deveria ter sido

levado em consideração era o de que se tratava de prestações pretéritas, vencidas meses antes, revelando

que não se destinavam, àquele tempo, a atender necessidades primárias dos beneficiários. Ac. de
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EMENTA

A Lei proíbe a prisão por dívidas e a exceção aberta à pensão alimentícia armar-se como medida

excepcional, de aplicação sabidamente estrita só devendo ser usada em casos de renitência desarrazoada e

injustificável do devedor.
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